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I . —  Los Ju ic io s P ena les M ilit a re s .—
L a  L e y  p e n a l m ilit a r  co lom b ia n a  pre v é  

tre s  clases de ju ic io s  o proc e d im ie n tos 
p a ra  f a lla r los procesos de su com pe ten �
c ia . C ada uno de e llo s está su je to , ló g i �
cam ente , a r ito s  d iv ersos , su s ta n c ia l �
m e n te  d is tin to s  unos de o tros y  cuya  
inobs e rv a nc ia  genera  n u lid a d  de lo  ac �
tu a do p or m anda to supra le g a l, pues, 
escoger una  ritu a c ió n  proce sa l d is tin ta - 
a la s e s tab lec ida s p or la  L e y  co ns titu y e  
om is ión o ino bs e rv a n c ia  de la s form a s 
prop ia s de cada ju ic io .

E stos tre s  pro c e d im ie n to s o ju ic io s  
pena les m ilita re s  son: e l de los C onse �
jos de G u e rra  (lla m a dos “ o rd in a rio s ”  
en la  te rm in o lo g ía  ju ríd ic o  ca s tre nse), 
e l de los C onse jos de G u e rra  V erb a le s 
y  e l d e l P ro c e d im ie n to  e spec ia l, los que 
se u t iliz a n  de acuerdo con la  in fra c c ió n  
ago tada . A s í tenemos , v g r., que  e l a r �
tíc u lo  539 d e l C ód igo de J u s tic ia  P e n a l 
M il it a r  pre scrib e  que  no h a llá ndos e  e l 
pa ís en estado de gu erra , c o n flic to  a r �
m ado , turb a c ió n  d e l ord e n p ú b lic o  o 
conm oc ión in t e r io r , serán ju zg a dos por 
e l p ro c e d im ie n to  de los C onse jos de 
G u erra  V e rb a le s los d e lito s  co n tra  la  
e x is te n c ia  y  s e gurid a d d e l E stado , con �
tr a  e l ré g im e n c o n s titu c io n a l y  co n tra  
la  se gurid a d in t e r io r d e l E stado , co n tra  
la  d is c ip lin a  y  co n tra  e l D erecho In t e r �
n a c ion a l.

P ero la  norm a  no es a bso lu ta , y a  que 
en e lla  m ism a se consagra que e l G o �
b ie rn o  puede d e te rm in a r, en época de 
g u e rra , c o n flic to  arm ado o tu rb a c ió n  
d e l ord e n p ú b lic o  que  a ún los d e lito s 
de com p e te nc ia  de la  ju s t ic ia  O rd in a ria  
se ju z gu e n p or e l p ro c e d im ie n to  de los 
C onse jos de G u erra s V erb a le s .
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P or su p a rte , e l a rtíc u lo  546 d e l m is �
m o e s ta tu to  p e n a l, seña la  que  “ P o r los 
proc e d im ie n tos (s ic .) de los C onse jos 
de G u e rra  se fa lla rá n  la s causas p o r to �
dos lo s d e lito s  cuyo conoc im ie n to no 
esté a trib u id o  a los C onse jos de G u erra  
V e rb a le s o te ng a n pro c e d im ie n to  espe �
c ia l” .

Y  fin a lm e n te , e l a rtíc u lo  590 ib id e m7 I
ord e n a  que  p o r e l P ro c e d im ie n to  E spe �
c ia l se ju z gu e n los d e lito s  de A b andono 

d e l P uesto , D e serc ión y  A b a ndono d e l 
S e rv ic io .

Puede vers e  entonces que  e l C ód igo es 
su fic ie n te m e n te  c la ró  a l re sp ec to y  no 
d e ja  lu g a r a dudas re sp e c to d e l proc e �
d im ie n to  a se gu irse  en la s in fra cc io n e s 
cuya  com p e te nc ia  está d e scrita  a la  ju �
ris d ic c ió n  p e n a l m ilit a r .

E l pre s e n te  e scrito  v a  orie n ta d o  so lo 
h a c ia  un  e s tud io c rític o  d e l P ro c e d i �
m ie n to  E sp ec ia l, ra z ón p or la  cu a l no 
a bord arem os en esta ocas ión en e n fo �
que  sobre  los o tros dos proc e d im ie n tos 
a lud idos .

I I . —  E n que  cons is te  e l P ro c e d im ie n �
to  E sp e c ia l— . E ste , a e xcepc ión d e l 
P ro c e d im ie n to  d e l C onse jo de G u erra  
V e rb a l s in  in v e s tig a c ió n  p re v ia , es e l 
m ás rá p id o  de los P roc e d im ie n tos con �
te m p la dos p or la  L e y  p e n a l m il it a r  y  
se h a y a  e s tab lec ido , como se h a  v is to , 
p a ra  e l ju z g a m ie n to  de tre s  d e lito s , a 
sa ber: A b a ndono d e l Puesto , A b andono 
d e l S e rv ic io  y  D eserc ión .

C omo se ve , no todos lo s  d e lito s  a te n �
ta to rio s  co n tra  e l S e rv ic io  son ju z g a b le s 
p or P ro c e d im ie n to  E sp e c ia l. E l C ód igo 
de J u s tic ia  P e n a l M il it a r  (a rt. 150) c la �
s ific a  a sí los d e lito s  co n tra  e l S e rv ic io :

A b a ndono d e l P uesto , A b a ndono d e l 
S e rv ic io , D e s erc ión y  d e lito  d e l C en- 
tie n e la . D e  estos d e lito s , so lo e l d e l cen �

tin e la  no es o b je to  de ju z g a m ie n to  p or 
e l P ro c e d im ie n to  E sp e c ia l, e s ta b le c ié n �
dose de  esta m an era  ún a  e xce pc ión que 
no tie n e  fu nd a m e n to ra c io n a l porqu e  s i 
los cu a tro  d e lito s en m e nc ión 93 han 

t ip if ic a d o  p ara  d e fe nd er un a  cu e s tión 
o un  m ism o in te ré s  ju ríd ic o : E l S e rv i �
c io , no deben es tab lecerse n d ife re n te s  
proc e d im ie n tos p a ra  s a nc ion arlos . P or 
e l c o n tra rio , se d e b ería  u n if ic a r e l p ro �
c e d im ie n to  .

E l a rtíc u lo  590 d e l C . de J . P . M . ,  
norm a  que  re g u la  e l pro c e d im ie n to  en 
e s tud io , ord e n a  así la  ritu a c ió n  resp ec �
t iv a : “ . . . R e c ib id o  e l p a rte , d enunc ia , 
a v iso o in form e , e l Jue z de p rim e ra  
in s ta n c ia  p e rfe cc io n a rá  la  inv e s tig a c ión  
d e n tro  de los ocho d ías s igu ie n te s . S i 
no fu e re  p os ib le  r e c ib ir in d a g a toria  a l 
s ind ic a do d e n tro  de t a l té rm in o  se le  
e m p la z ará  p o r dos días y  se le  d es ign a �
ra  d e fe nsor de o fic io . V e nc ido e l té rm i �
no a n te rio r o p erfe cc ion a d a  la  in v e s ti �
g ac ión , se d ará  tra s la d o  p a ra  concepto 
de fondo a l F isc a l p o r v e in tic u a tro  ho �
ra s y  a l d e fe nsor p ara  a le g a to p or ig u a l 
té rm in o . D e vu e lto , se pro n u n c ia  e l f a llo  
d e n tro  de los tre s  d ia s s igu ie n te s” .

E sta  norm a  no puede in te rp re ta rs e  
en e l s e n tido de que so lo e l Ju e z de p r i �
m era  in s ta n c ia  puede in s tru ir  esta c la �
se de negocios. E n e fe c to , e llo s pueden 
ser in s tru id o s  p or los Jueces de In s tru c �
c ión P e n a l M ilit a r  en v ir tu d  de lo  d is �
puesto p or e l a rtíc u lo  360 d e l C ód igo , 
n orm a  que  in v is te  a d ichos fu n c io n a rio s  
de ju r is d ic c ió n  y  fa c u lta d  p a ra  in v e s �
t ig a r Todos los D e lito s  de com p e te nc ia
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de la  J u s tic ia  C astrense , cu a lq u ie ra  
que sea e l lu g a r donde se ago te e l hecho .

C ons ideram os , pues , que  es e rrón e a  
la  cre e nc ia  cons is te n te  en que  a los 
Jueces de In s tru c c ió n  P e n a l M il it a r  le s 
está vedada  la  in s tru c c ió n  p or los d e li �
tos de A b a ndono de Puesto , A b a ndono 
d e l S e rv ic io  y  D eserc ión .

I I I . —  E s tud io  d e l P ro c e d im ie n to  Espe �

c ia l . —  E n lo  que a l A b a ndono d e l Pues �
to , A b andono d e l S e rv ic io  y  D eserc ión 
respecta , e l P ro c e d im ie n to  E sp e c ia l se 
h a lla  b ie n  in s t itu id o  p or cu a n to esas 
in fra cc io n e s  so lo re q u ie re n  p a ra  su con �
sum ac ión , a b a ndon ar los deberes , c a r �
gos o m is ion e s m ilita re s  p o r u n  tie m po 

d e te rm in a do . Ese e v e n to , es dem asiado 
s im p le  y  b ié n  p o dría  a cre d ita rs e  s in 
m ucho e s fuerzo in v e s tig a tiv o .

P o r esta cons id era c ión se ju s t if ic a  
re a lm e n te  la  bre v e d a d d e l pro c e d im ie n �
to  en e s tud io , e s ta b le c ido p ara  e l ju z �
g a m ie n to de d e lito s  form a le s que nacen 
a la  v id a  ju ríd ic a  p or e l so lo tra n s c u r �
so d e l tie m p o u n id o  a l in c u m p lim ie n to  
de un  d e b er u  o b lig a c ió n  m ilit a r  re la - 
c i nada con e l s e rv ic io .

A s í, p or e je m p lo , e l d e lito  de A b a n �
dono d e l P uesto se t ip if ic a  cuando e l 
m i l i t a r  qu e  está de fa cc ión  o s e rv ic io  
abandona  su pu e s to s in causa ju s t if ic a �
t iv a  p or c u a lq u ie r tie m p o o se e m bria g a  
(a rt. 153). E l d e lito  de A b a ndono d e l 
S e rv ic io  se c o n fig ura  (a rt . 155) cuando 
u n  O fic ia l, A lfé re z , G u a rd ía m arin a , M a �
rin e ro , S u b o fic ia l o A g e n te  de P o lic ía  
in c u rre  en cu a lq u ie ra  de estos even tos: 

19 .—  N o se pre s e n te  a l re sp e c tivo  supe �
r io r v e nc idos d ie z  d ia s después d e l de �
sempeño de u n  acto d e l s e rv ic io ; 29 .—

C uando s in  causa ju s t if ic a t iv a  a bando �
na  lo s deberes de su cargo d ura n te  d ie z  
d ia s o m ás; 39 .—  C uando no se pre se n �
te  a q u ie n  corresponda  v e nc idos los 
d ie z  d ia s s igu ie n te s a la  fe ch a  de e x p i �
ra c ió n  de un a  lic e n c ia , y  49.—  C uando 
no se pre s e n te  a l s u p e rior después de 
v e nc idos d ie z  d ia s de la  fe ch a  en que 
tu v o  conoc im ie n to de h a b érs e le  cance �
la do un a  lic e n c ia . Y  e l d e lito  de D eser�
c ión , cuyo su je to  a c tiv o  so lo puede ser �
lo  un  so ldado , se ago ta  (a rt. 158) m e �
d ia n te  la  re a liz a c ió n  de los s igu ie n te s 
hechos: 19 .—  A us e n ta rs e  s in  p erm iso 
d e l lu g a r donde se pre s ta  e l s e rv ic io , 
p o r m ás de c inco d ia s , 29 .—  N o pre se n �
ta rs e  a los sup eriore s pasados c inco d ia s 
de la  fe ch a  en que se cum p la  u n  tu rn o  
de s a lid a , un a  lic e n c ia , p erm iso o va ca �
c iones o en que  te rm in e  un a  com is ión u  
o tro  acto d e l s e rv ic io , o en que  deba p re �
sen tarse  p o r tra s la do , 39 .—  F a lta r a l 
lu g a r en que  se pre s ta  e l s e rv ic io  cu a l �
q u ie r d ía  o noche de a la rm a  o v ig ila n c ia  
de que se h u b ie re  a d v e rtid o , y  49 .—  
T ra sp a sar s in  a u toriz a c ió n  los lím ite s  
seña lados a l cam pam en to p or e l je fe  de 
la s trop a s en campaña .

E n tonces , e l tie m po es u n  com ún de �
nom in a dor en esta clase de ilic itu d e s , y  
a e s ta b le c e rlo en cada caso concre to va  
enca m in ad a  la  a c tiv id a d  su m a ria l, lo  
que se lo gra  b ie n  p or la  d e c la ra c ión de 
te s tigos , y a  p or cons ta nc ia s de la  re s �
p e c tiv a  o fic in a  de p erson a l o p or la s 
a n o t a c io n e s qu e  fig u re n  en la s ta rje ta s  
o fo lio s  de v id a  d e l re sp e c tivo  m ilit a r .

D ese ab le es, p a ra  u n if ic a r e l p ro c e d i �
m ie n to , que e l d e lito  d e l C e n tin e la  sea 
ju z g a do p or P ro c e d im ie n to  E sp e c ia l 
y  no p or e l C onse jo de G u e rra , e n tre
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o tra s ra zones p or la  p o tís im a  de qu e  se 
tra ta  ta m b ié n  de u n  d e lito  co n tra  e l 
S e rv ic io , con cuya  s a nc ión se tu te la  
ta m b ié n  e l m ism o in te ré s  ju ríd ic o . L a  
pru e b a  d e l ilíc ito ,  a l ig u a l que en los 
a n te riore s , re s u lta  de u n  f á c il e s ta b le �
c im ie n to , pues, según e l a rtíc u lo  163, 
com e ten d e lito  d e l C e n tin e la , qu ien es 
desempeñando esa la b or, du erm a n , f a l �
te n  a la s cons ignas que h a y a n re c ib id o  o 
se d e je n  sorpre nd er o re le v a r p or q u ie �
nes no sean sus com andan tes o p or q u ie �
nes a u toriz a d a m e n te  h ag an sus veces . 
L a  pena p ara  este il í c ito  es de a rre s to 

de uno a c inco años.

L a  c a re nc ia  de u n id a d  p a ra  ju z g a r 

los D e lito s  C o n tra  e l S e rv ic io , hace p a r �

te  de los gra nd es d e fe c tos que e xh ib e  
e l C ód igo . Esa f a lt a  de u n id a d  co b ija  
ta m b ié n  la  p a rte  su s ta n tiv a , pues e l de �
l it o  de D e s erc ión tie n e  seña lada pena 
de se is meses a dos años de a rre s to  en 
época de n orm a lid a d  in s t itu c io n a l; pe �
ro  en época de g u e rra , c o n flic to  a rm a �
do, conm oc ión in t e r io r o tu rb a c ió n  d e l 
ord e n p ú b lic o , d ich a  pena se a um en ta  
h as ta  e l dob le  y  en lu g a r d e l a rre s to se 
im pon e  p ris ió n  (a rts . 158 y  159). E sta , 
que d e b ería  ser un a  norm a  g e n era l pa �
ra  todos los D e lito s  C on tra  e l S e rv ic io , 
no op era  resp ec to a l D e lito  d e l C e n ti �
n e la  p or cu a n to e l re a to se sanc iona 
s ie m pre  con uno a c inco años de a rre s to 
cu a lq u ie ra  que  sea la  c iscuns ta nc ia  h is �
tó ric a  en que  se ago te la  in fra c c ió n . 
T a m b ié n  es de a n o ta r que  aunqu e  ope �
ra  e l a um en to de pena  (h a s ta  e l dob le ) 
respecto a l A b a ndono d e l Puesto ( a r t .  
154) y  d e l A b a ndono d e l S e rv ic io  (a rt. 
156), no op era  e l c a m b io de p en a ; sí 
opera  e l ca m b io p ara  e l d e lito  de A b a n �

dono d e l P u es to p ero cuando se com e te 

fre n te  a l enem igo o de re b e ld e s o s e d i �
ciosos, caso en e l cu a l, en ve z  de  a rre s �
to  se im pon e  p ris ió n  (a rt. 154).

Se pone así de pre s e n te  un a  fa lt a  de 
u n id a d  a todas luce s in co n v e n ie n te . 
E n e fe c to , b ie n  es sab ido que la s penas 
de a rre s to  tra e n  cons igo la  se parac ión 
te m p ora l de la s F uerz as A rm a d a s (a rt. 
50), en ta n to  que la  p ris ió n  co n lle v a  la  
accesoria de S eparación d e f in it iv a  o ab �
so lu ta  (a rt. 49). E sto q u ie re  d e c ir que 
los separados te m p ora lm e n te  s igu en 
pre s ta ndo e l s e rv ic io  m ilit a r  o b lig a to �
r io  s i son so ldados , o co n tin ú a n  en la s 
f ila s  con sus grados re sp e c tivos s i 
son S u bo fic ia le s u  O fic ia le s , ta n  p ro n �
to  purgu e n  la  p e n a  i m p u e s t a .  E n 
cam b io , e l condenado a p ris ió n , s i es 
so ldado abandona d e fin itiv a m e n te  e l 
c u a rte l ta n  p ro n to  p urgu e  la  pena y  lo  
m ism o o curre  resp ec to d e l p e rson a l de 
su bo fic ia le s y  o fic ia le s : d e ja n  de ser 
m ilita re s  p or m anda to expreso de la  
L e y .

E n e l C ód igo de J u s tic ia  P e n a l M i l i �
ta r , la  pena de p ris ió n  está in s t itu id a  
so lo p ara  sa nc ion ar d e lito s  gra ves y  con 
la  fin a lid a d  de que e l condenado p ie rd a  
su c a rá c te r de m ilit a r ,  en ta n to  que e l 
a rre s to  so lo es un a  sanc ión de m e nor 
e n tid a d  p urg a b le  d e n tro  d e l c u a rte l y  
que no in c id e  en e l procesado h a c ié n �
do le  p e rd e r grados o c a lid a d  m ilit a r .

N o se ju s t if ic a  entonces , esa d u a li �
d a d c rite rio ló g ic a  d e l C ód igo a l esta �
b le c e r a rre s to  o p ris ió n  p ara  un a  m is �
m a c a te goría  de ilíc ito s .

E n la  p rá c tic a  o curre n  estas s itu a c io �
nes in e x p lic a b le s  o c o n tra d ic to ria s : e l 
so ldado X  d eserta  y  e l so ldado Y  com e te



r-

y "

D e lito  d e l C e n tin e la ; supongamos que 
los hechos tu v ie ro n  o curre nc ia  en estado 
de s itio  y  que  la  ju s ta  p u n ic ió n  no e x �
cederá  de la  m ín im a  a um en ta da  en 
qu inc e  d ias . T enem os así que a l p rim e �
ro  se le  im pon e n S e is meses y qu inc e  
d ia s de p ris ió n  en ta n to  que a l segundo 
d eb erá  sanc ionarse  con U n ano y  q u in �
ce d ia s de a rre s to . A l p rim e ro , o sea, 
a l so ldado X  se le  v e rá  a b a ndon ar e l 
c u a rte l p or se para c ión d e f in it iv a  o ab �
so lu ta  de la s F uerz as m ilita re s , después 
de p u rg a r la  pena im pu e s ta . P ero e l so l �
dado Y  en ca m b io , después de tre c e  
meses de a rre s to , v o lv e rá  a v e s tir su u n i �
fo rm e  y  c o n tin u a rá  pagando su s e rv i �
c io  m ilit a r  p o r todo e l tie m p o  que le  
haga fa lt a  y  p a ra  cuyos e fectos no será 
com pu ta b le  e l de re c lus ió n .

A l am p aro d e l C ód igo a c tu a l, aum en �
ta  la  com is ión de deserc iones en época 
de tu rb a c ió n  d e l ord e n  p ú b lic o  d eb ido 
a que  e l so ldado , en ve z de s e rv ir d ie �
c iocho o v e in tic u a tro  meses de s e rv ic io  
m ilit a r ,  o p ta  p or d e s e rta r, con lo  cu a l 
a segura  e l re gre so a su p a rc e la  o a su 
hog ar en u n  tie m p o  m e nor pues, paga �
da la  pena , es desa cuarte lado .

I V . —  N eces idad de una  re fo rm a .—
Los prob le m a s p la n te a dos no son de fá �
c i l so luc ión a unque  pare zca  lo  co n tra �
r io . Y  p odría  pensarse que p ara  e v ita r 
e l in ju s to  tra ta m ie n to  fre n te  a los so l �
dados X  y  Y  , b a s ta ría  con ser drá s ticos 
a l s a nc ion ar la  d eserc ión y  proc e d er 
con le n id a d  fre n te  a l D e lito  d e l C e n ti �
n e la .

P ero o curre  que  la s penas no pueden 
im pon ers e  ca prichosa m e n te ; e lla s obe �
decen a p rin c ip io s  re gu la dore s de un a

ju s ta  p u n ic ió n  que  im p id e n  e l e je rc ic io  
a bus ivo o d iscre c io n a l d e l derecho a pe �
n a r. L a  d os im e tría  p e n a l consu lta  p r in �
c ip io s gen era le s y a  p lasm ados , fo rtu n o �
sam ente , en los ord e n a m ie n tos re p re s i �
vos. Y  en e l caso concre to en e l C ód igo 
de J u s tic ia  P e n a l M ilit a r ,  los a rtíc u lo s  
36, 37 y  38 f i ja n  lím ite s  pre c isos a l ta �
lla d o r p a ra  que  no se exceda en e l e je r �
c ic io  de sus func ion e s . U n exceso d e l 
Jue z en este d e lic a do a je tre o  de la  p u �
n ic ió n , y  aparece entonces la  im a ge n 
d e l tira n o  d is fra z a do de M a g is tra d o . 

Y a  C esare B e cc aria , en su O bra  D e i D e- 
l i t t i  e D e lle  P ene , decía : “ T od a  pena 
que no d e riv e  de la  a bso lu ta  neces idad , 
d ic e  M on te squ ie u , es tirá n ic a ; y  la  p ro �
pos ic ión puede hacerse  m ás g e n era l 
e nunc iá ndo la  a sí: todo a cto de a u to r i �
d ad de h om bre  a hom bre  que  no d e riv e  
de la  a bso lu ta  neces idad es tirá n ic o . H e 
a hí, pues, sobre  qué se fu n d a  e l d ere �
cho d e l soberano a l p e n ar los d e lito s : 
sobre  la  neces idad de d e fe nd e r e l depó �
s ito  de la  sa lud p ú b lic a  de la s u surp a c io �
nes p a rtic u la re s . Y  ta n to  m ás jus ta s 
son la s penas, cu a n to m ás sagradas e 
in v io la b le  es la  s e gurid a d , cu a n to m a �
y o r es la  lib e rta d , que e l soberano con �
ceda a los súbd itos” .

S ie m pre  que se exceda e l lím it e  de 
la  ju s ta  p u n ic ió n , se e s tará  p isa ndo e l te �
rre n o  de la  a rb itra rie d a d , p or eso, den �
tro  d e l pro c e d im ie n to  p e n a l, q u iz á  la  ta �
re a  m ás d if í c i l es la  de g ra d u a r la  pena .

Los a rtíc u lo s  36, 37 y  38, p or eso, t ie �
n e n la  v ir tu d  de s e rv ir de p a tron e s en 
la  ta s a c ión de la s penas, de m a n era  que 
s i se consu lta n “ la  gra v e d a d y  m o d a li �
dades d e l hecho d e lic tuoso , los m o tivo s 
d e te rm in a n te s , la s c ircuns ta nc ia s de m a-
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y o r o m e nor p e ligro s id a d  que  lo  acom �
p añen y  la  p e rson a lid a d  d e l agen te”  y  
se lle g a  a un a  im pre s ió n  fa v ora b le  a los 

in tere s e s d e l d e lincu e n te , y  s i a l e xa �
m in a r la s causa les de m e nor p e lig ro s i �
d ad se e ncu e n tra  la  m ism a  im pre s ión  
y  s i, fin a lm e n te , no co ncurre n  en e l reo 
c ircu ns ta n c ia s de m a yor p e ligros id a d , 
no es p os ib le  lle g a r a la  conc lus ión de 
sa nc ion ar, v g r., e l d e lito  de D eserc ión 
con doce o m ás meses de p ris ió n  p ara  
e v ita r que e l so ldado condenado aban �
done a n tes de tie m p o  e l c u a rte l.

P or lo  a n te rio r, podemos c o n c lu ir 

acep tando que e l C ód igo de J u s tic ia  P e �
n a l M il it a r  debe ser re form a do  no so lo 
p ara  u n if ic a r e l pro c e d im ie n to  a s e gu ir 
en lo s ju ic io s  p or D e lito s  C on tra  e l S er �
v ic io  s ino ta m b ié n  en cu a n to a la  clase 
de pena im p o n ib le  y  a la  gra d a c ión de 
la s m ism as de acuerdo con la  m o d a li �

d a d d e l re a to  y  e l m a yor o m e nor p e r �
ju ic io  re a l o p o te n c ia l que  se cause a l 

s e rv ic io  como b ie n  ju ríd ic o  tu te la d o .

E n o tra s  le g is la c ion e s , europe as y  

am erica na s , p a rte  d e l prob le m a  está 

so luc ion a do sab iam en te .

E l C ód igo m ilit a r  e spaño l estab lece 

p ara  e l d e lito  d e l c e n tin e la , d iv e rs a s pe �
nas de acuerdo con la s m od a lid a d e s de 

los deberes in cu m p lid o s y  así, puede 
sanc ionarse  con p ris ió n  o con la  m u e r �
te  una  in fra c c ió n  de  esta n a tura le z a .

E l C ód igo de J u s tic ia  M il it a r  de A r �
g e n tin a , d ed ica  los a rtíc u lo s  731 a 735 
p ara  s a nc ion ar con penas d iv e rs a s la s 

d is tin ta s  m od a lid a d e s d e l D e lito  d e l 
C e n tin e la . E s así como a l C e n tin e la  que 
abandona o in cu m p le  sus deberes se ie  
sa nc iona: 19.—  C on pena de m u e rte  o

con re c lu s ió n  p or tie m p o  in d e te rm in a �
do s i e l hecho a con tec ió fre n te  a l ene �
m ig o ; 2? .—  C on cu a tro  a ocho años de 
re c lu s ió n  s i e l hecho tu v o  lu g a r en esta �
do de g u e rra , no estando fre n te  a l ene �
m ig o ; 39 .—  C on p ris ió n  m e nor o c o n fi �

n a m ie n to  h as ta  dos años, en todos los 
dem ás casos. (A r t .  731 d e l C ód igo de 
J u s tic ia  M il it a r)— . (L e y  N ? 14029. E d i �
c ión  O f ic ia l de los T a lle re s  G rá ficos 
d e l In s t itu to  G e ográ fico M ilit a r .  — 
B uenos A ir e s ) .

S i e l C e n tin e la  no abandona e l pues �
to  s ino que  se du erm e  o e m bria g a  p or 
e fe c to de e s tup e fa c ie n te s , la s penas son: 
19 .—  R e c lus ión desde ocho años a tie m �
po in d e te rm in a d o , o m u e rte  s i se h a lla re  
fre n te  a l e ne m igo; 29 .—  P ris ió n , s i e l 
hecho o curre  en estado de g u e rra , no 
estando fre n te  a l enem igo y  39 ,—  P r i �
s ión m e nor, o co n fin a m ie n to  h as ta  dos 
años, en to do s los dem ás casos. (A r t íc u �
lo  732 ib id e m ) .

C uando e l d e lito  se ago ta p or in c u m �
p lim ie n to  de cons ignas o p or p e rm it ir 
e l re le v o  “ p or o tro  que no sea su cabo o 
q u ie n  a u toriz a d a m e n te  haga sus veces” , 
será  re p rim id o : 19 .—  C on pena de 
m u e rte , o re c lu s ió n  p or tie m p o  in d e te r �
m in a do , cuando e l d e lito  te ng a  lu g a r 
fre n te  a l enem igo , s i de sus re su lta s se 
s ig u ie re  a lgún daño de cons id era c ión a l 
s e rv ic io ; 29 .—  C on la  re c lu s ió n  de ocho 
a qu inc e  años, s i en la s c ircuns ta nc ia s 
d e l n úm ero  a n te rio r no se s ig u ie re  da �
ño de cons id era c ión a l s e rv ic io ; 39 . — 
C on la  de cu a tro  a ocho años de re c lu �
s ión s i se com e te en campaña , en ope �
ra c ion e s o en zona de g u e rra , no e s tan �
do fre n te  a l enem igo y  49.—  C on p ris ió n  
m e n o r ,  o co n fin a m ie n to  h as ta  t r e s
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años en los dem ás casos. (A r t .  733 ib i �

d em ) .

Los a rtíc u lo s  734 y  735 d e l C ód igo 
M il it a r  A rg e n tin o  s a n c i o n a  o tra s 

m od a lid a d e s d e l d e lito , con lo  cu a l se 
d em u e s tra  la  p re v is ib ilid a d  d e l le g is �
la d o r p a ra  s a nc ion ar con penas d is t in �

tas la s d is tin ta s  form a s en que se puede 

a go tar la  in fra c c ió n .

E n n u e s tro  pa ís , en cam b io , e l C . de 

J .P .M ., ado lece de gra nd es va cíos . N o 

so lo no se e stab lece  en C o lom b ia  un a  

d ife re n c ia  de penas p ara  sa nc ion ar e l 

D e lito  d e l C e n tin e la  s ino que e l a rt. 163 
d e l C ód igo re ún e  todas la s m od a lid a d e s 
de ese re a to , cuando re s u lta  m ás té c n i �

co co n te m p la r en norm a s separadas las

d is tin ta s  m od a lid a d e s b a jo  la s cua les 
puede consum arse e l d e lito .

E l a rt. 163, ú n ico  d e l C a p ítu lo  V , T í �
tu lo  IV , L ib ro  I I  d e l C ód igo pre c e p tú a : 
“ E l c e n tin e la  que du erm a , fa lt a  a la s 
cons ignas que  h a ya  re c ib id o , se d e je  
sorpre nd e r o re le v a r p or qu ie n  no sea 
su com andan te  o de q u ie n  a u toriz a d a �
m e n te  haga sus veces, será sancionado 
con a rre s to de uno a c inco años” .

Se qu iso com p e nd ia r m ucho en ta n  
poco y  es así como fre cu e n te m e n te , a l 
hacerse  e l ju z g a m ie n to  p or este re a to , 
se in c u rre  en n u lid a d  p or m a la  e la bo �
ra c ió n  d e l cu e s tio n a rio , lo  que  se e v ita �
r ía  h a c iendo más c la ra  la  norm a  y  sepa �
ra ndo los even tos que en cada caso cons �
titu y e n  d e lito .
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